
SISTEMA MUNICIPAL DE ARQUIVOS 

COMISSÃO DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO 

 

 

Resolução nº 05/2008 

 

 

Gentil Gonçales Filho, Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo,  

Considerando o que estabelece a Lei Municipal nº 3.076 de 16 de dezembro de 1993, que dispõe sobre o patrimônio arquivístico de 

Indaiatuba e institui o Sistema Municipal de Arquivos, 

Considerando as deliberações do CONARQ - Conselho Nacional de Arquivos, sobretudo a Resolução nº 4 de março de 1996, bem 

como a Resolução nº. 7 de 20 de maio de 1997, e 

Considerando as deliberações tomadas pela referida Comissão em reunião realizada no dia 24 de setembro de 2008, 

 

RESOLVE: 

 

Art.1º - Aprovar tabela de temporalidade de documentos de arquivo da COPEL - Comissão Permanente de Licitações, da Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos de Indaiatuba, e que definiu a destinação a ser dada aos seguintes tipos documentais 

atualmente produzidos pela administração municipal: 

 

 

COPEL / SEMAR 

Competências: Execução e controle das compras por licitação efetuadas pela municipalidade 

 



Seção Subseção Códig Série Documental Volume Via Data- AC AI Prazo de Guarda e Observações

Administração e Finanças Compras

Processo de Inscrição 

no 1 ano 1 ano Eliminação 1 ano O documento é atualizado anualmente

Cadastro de após o exercício e

Fornecedores guarda por

amostragem

Administração e Finanças Compras Processo de compra 2 anos 10 anos Eliminação 11 anos Em se tratando de contratos de prestação

por licitação - após o exercício e de serviços ou de locação de máquinas e

convite guarda por equipamentos, consultar a seguinte

amostragem legislação:

- Lei Federal nº 2.848/40 (Código Penal)

art. 109;

- Lei Federal nº 10.028/2000, arts. 359-

A

a 359-H;

- Lei Federal nº 8.666/93, arts. 6 a 

12,13,

45 ( §1º) e 89 a 98;

- Lei Comp. Estadual nº 709/93, art. 41,

§1º.

Nesse caso, os processos que contiverem

Guias de Recolhimento de FGTS devem

ser arquivados por 30 anos.

Administração e Finanças Compras Processo de Compra 2 anos 10 anos Eliminação 11 anos Em se tratando de contratos de prestação

por Licitação - Tomada após o exercício e de serviços ou de locação de máquinas e

de Preços guarda por equipamentos, consultar a seguinte

amostragem legislação:

- Lei Federal nº 2.848/40 (Código Penal)

art. 109;

- Lei Federal nº 10.028/2000, arts. 359-

A

a 359-H;

- Lei Federal nº 8.666/93, arts. 6 a 

12,13,

Administração e Finanças Compras Processos de Compra 02 anos 13 anos Eliminação 14 anos 45 ( §1º) e 89 a 98;

por Licitação - Concor- após o exercício e - Lei Comp. Estadual nº 709/93, art. 41,

rência Pública guarda por §1º.

amostragem Nesse caso, os processos que contiverem

Guias de Recolhimento de FGTS devem

ser arquivados por 30 anos.

Administração e Finanças Compras Processo de Compra 02 anos 13 anos Eliminação 14 anos Em se tratando de contratos de prestação

por Licitação - Pregão após o após a vigência e de serviços ou de locação de máquinas e

Presencial / Eletrônico

exercíci

o guarda por amostra- equipamentos, consultar a seguinte

gem legislação:

- Lei Federal nº 2.848/40 (Código Penal)

art. 109;

- Lei Federal nº 10.028/2000, arts. 359-

A

a 359-H;

- Lei Federal nº 8.666/93, arts. 6 a 

12,13,

45 ( §1º) e 89 a 98;

- Lei Comp. Estadual nº 709/93, art. 41,

§1º.

Nesse caso, os processos que contiverem

Guias de Recolhimento de FGTS devem

ser arquivados por 30 anos.

Administração e Finanças Compras Livro de Registro de 2a após -o- GP

Atas de Licitações o preen-

chiment

o

Administração e Finanças Compras Livro de Registro de 2a -o- GP

Licitações



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Os processos de compra custodiados pelo Arquivo Público, até a data-final de 1970 serão de guarda permanente. 

 

Art. 2º Em decorrência da presente Resolução, deverá ser publicado Edital de Ciência de Eliminação de Documentos, devidamente 

acompanhado da listagem de eliminação. 

Art. 3º Após o prazo fixado no Edital de Ciência de Eliminação, se não houver nenhuma oposição, a Fundação Pró-Memória de 

Indaiatuba, através do Arquivo Público Municipal, procederá à eliminação dos documentos identificados na listagem de eliminação 

referida no artigo anterior. 

Art. 4º Esta Resolução entrará em vigos na data da sua publicação. 

 

Indaiatuba, 25 de agosto de 2008. 

 

 

Gentil Gonçales Filho 

Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo 


